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CADERNO DE ENCARGOS 
 

Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Cláusula 1.ª 
Definições 

Para o efeito do presente Caderno de Encargos os seguintes termos, quando utilizados em letras 
maiúsculas, têm o seguinte significado:  
1. MO – Município de Ourém; 
2. CE – o caderno de encargos do PROCEDIMENTO; 
3. CCP – o Código dos Contratos Públicos aprovado e publicado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro; 
4. CONTRATO – o contrato a celebrar na sequência da adjudicação a efectuar no âmbito do 
PROCEDIMENTO; 
5. ENTIDADE ADJUDICANTE – MO; 
6. ENTIDADE ADJUDICATÁRIA – Prestador de serviços; 
7. PROCEDIMENTO – Ajuste Direto n.º P031/2021; 
8. PROPOSTA – a proposta apresentada ao PROCEDIMENTO pelo adjudicatário; 
9. SERVIÇOS OBJECTO DO CONTRATO – todos os serviços referidos na cláusula seguinte a prestar 
pelo adjudicatário nos termos do presente CE. 

 
 

Cláusula 2.ª 
Objeto 

1 - O presente CE compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 
presente procedimento, que tem por objeto a Aquisição de Serviços de Elaboração de Logomarca, 
Identidade Gráfica e Projeto de Sinalética e respetiva execução e instalação, para o Teatro 
Municipal de Ourém, para executar as seguintes tarefas: 
 
Objeto e Recomendações 
A aquisição de serviços, que visa materializar a Conceção criativa e desenvolvimento gráfico de 
identidade gráfica, com desenvolvimento aplicacional, deve ter da parte dos concorrentes o 
estudo das temáticas socioculturais da cidade, bem como da adequação à estratégia e objetivos 
do Teatro Municipal de Ourém. 
 
1. Identidade Gráfica 

A imagem a ser criada deve integrar, num todo harmonioso um componente gráfico 
(desenho/imagem), um componente de texto com as palavras Teatro Municipal de Ourém, 
associadas de modo a constituírem uma unidade lógica. 
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O conjunto dos elementos gráficos deverá permitir a sua fácil associação, por justaposição na 
mesma linha ou em linhas distintas: 

a) A Logomarca e Linha Gráfica, com vista a suportes de comunicação, com desenvolvimento 
e otimização para Identidade Corporativa ao nível estratégico de comunicação. 
A imagem gráfica deverá ser contemporânea, de fácil apreensão e leitura e passível de 
aplicação em diferentes suportes. Deverá ainda prever a presença de outras imagens 
gráficas associadas, nomeadamente de cariz institucional.  
A imagem gráfica deverá incluir a designação do equipamento, podendo esta assumir 
outra grafia. 
A imagem gráfica deverá permitir desdobramentos a partir da versão base: (versão base) 
uma imagem global que identifique o equipamento num todo; Exemplo de 
Desdobramentos: 
(i) uma versão para utilização individual como Teatro Municipal de Ourém – Área 

Expositiva;  
(ii) uma versão para utilização individual como Teatro Municipal de Ourém – Projeto 

Educativo;  
(iii) uma versão para utilização individual Teatro Municipal de Ourém – Cafetaria; 

outros. 
 

b) O Manual de Normas de Aplicação de Identidade Gráfica deve ter em consideração e 
integrar:  
i. Indicação de todos os elementos que a compõem: símbolo, logótipo, outros elementos 
gráficos, paleta de cores: 
> versão policromática. 
> em CMYK, RAL, RGB e Pantone. 
> versão monocromática. 
> versão a positivo preto e branco e cor. 
> versão a negativo preto e branco e cor. 

 
ii. Comportamento / aspetos técnicos da imagem: 
> dimensões mínimas. 
> fonte(s) / tipografia (deverão ser assegurados os direitos de utilização / registo da 
mesma). 
> relação com fundos e em diferentes materiais. 
> relação com outras marcas. 
> potencial de animação. 

 
iii. Aplicações: 
Desenvolvimento conceptual e gráfico da imagem do Teatro Municipal de Ourém, para 
utilização nas seguintes formas, conteúdos ou plataformas: 
 Logótipo (ficheiros vetoriais *.eps, *.ai e ou *.pdf, com e sem fundo) 
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Preparado para Linha Gráfica, como por exemplo: 
 Papel de Carta ou Ofício: rosto e continuação (template tipo MS Word); 
 Envelopes para A4 e A5, Envelopes DL com e sem janela; 
 Cartão de visita/apresentação; 
 Cartão de Identificação de Funcionário; 
 Decoração localizada de uniformes; 
 Decoração Localizada de viaturas; 
 Capa/pasta de arquivo em cartão para folhas A4; 
 Assinatura de E-mail: 

Preparado para utilizar em meios de divulgação do Teatro Municipal de Ourém, como por 
exeplo: 
 Layout de site oficial (páginas tipo para homepage, agenda e página de evento); 
 Redes Sociais, Página + Post Tipo (Facebook, Instagram, Twitter, Youtube, Vimeo); 
 Newsletter Digital; 
 Agenda de atividades em suporte papel (capa e dupla-página tipo) e ou digital 

(tipo pdf ou imagem para divulgação web ou anexo de Newsletter); 
 Poster/cartaz/mupi “Teatro Municipal de Ourém”; 
 Poster/cartaz/mupi “Programação mensal”; 
 Poster/cartaz/mupi “Evento”; 
 Flyer “Evento”; 
 Folha de Sala “Evento"; 
 Tela exterior “programação trimestral"; 
 Edições e publicações várias (nomeadamente anúncios de imprensa); 
 Preparado para utilização em Merchandising, como por exemplo: 

(caderno/agenda/lápis/caneta); T-shirt; Sacos/Embalagens tecido, plástico ou 
papel) 

 
2. Desenvolvimento do Plano de comunicação 
 
Os trabalhos aqui considerados correspondem às necessidades de UI-UX design e de design 
gráfico no desenvolvimento das seguinte peças: 

 Desenho e desenvolvimento do Website (desenho de todo o website e 
acompanhamento ao desenvolvimento informático); 

 Newsletter (definição de template em Mailchimp) 
 Comunicados de Imprensa (criação de template ou desenho de 4 itens / ano); 
 Agenda “Programação Trimestral” (1 unidade); 
 Tela Exterior “Programação Trimestral” (1 unidade); 
 Mupi “Programação Mensal” (1 unidade); 
 Flier “Semanal” (1 unidade);  
 Cartaz “Evento” (1 unidade);  
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 Folha de Sala “Evento” (1 unidade);  
 Anúncio de Imprensa “Programação Mensal” (1 unidade);  
 Monitores Internos “Divulgação Programação” (1 unidade);  
 Redes Sociais "Facebook, Instagram, Twitter, Youtube, Vimeo” (quantidade a 

definir de acordo com as necessidades de programação). 
 
3. Plano Integrado de Sinalética 
 
Objeto e Recomendações 
A aquisição de Serviços, que visa materializar a produção criativa da sinalética, a proposta dos 
materiais e do seu projeto, deve ter da parte dos concorrentes o estudo das temáticas sócio-
culturais da cidade, bem como a sua execução e instalação. 
 
É fundamental que exista uma relação com a Logomarca/ Linha Gráfica e o sistema de identidade 
do espaço, sua comunicação e suas aplicações e variantes, garantindo assim, uma coerência e 
integração entre o sistema de identidade institucional e o sistema de informação no espaço do 
edifício. 
Sobre a coerência com o projeto de Logomarca/ Linha Gráfica, devem ser consideradas 
especialmente as relações com: 
→ a proposta Ɵpográfica - aquisição de direitos para uso de fonte; 
→ as propostas cromáƟcas (código de cores) e de pictogramas; 
→ a definição final das opções tipográficas e cromáticas; 
→ a vectorização de pictogramas e sinais customizados; 
→ a preparação, gravação final e envio dos ficheiros tipo (modelos tipo para reprodução); 
→ as normas básicas de uƟlização dos tipos e símbolos. 
 
Fundamentação teórica e espacial do edifício do Teatro Municipal de Ourém. 
A Sinalética deverá ter em consideração que das diversas zonas, do Teatro Municipal de Ourém 
sendo que os pontos de maior relevância institucional serão (i) o Auditório; (ii) o Espaço de 
Exposições; (iii) A Área Educativa; (iv) a Cafetaria; bem como, todas as áreas técnicas e funcionais 
do edifício e respeito pelas normas de segurança em vigência. Devem ser tidas em consideração 
as relações orgânicas com por exemplo, do estacionamento, entradas, instalações sanitárias, 
auditório, área expositiva, cafetaria, lojas, bilheteiras, etc. 
 
A Sinalética deverá bilingue, na língua Portuguesa em destaque e a língua Inglesa em segundo 
plano. 
 
A)  Projeto de sinalética – Execução e Instalação 
Avaliação preliminar 
Para a avaliação preliminar, devem ser levados em consideração as seguintes indicações e 
necessidades: 
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→ levantamento e análise da estrutura e organização do edifício; 
→ execução de organograma de fluxos de circulação; 
→ quanƟficação e hierarquização dos níveis de informação; 
Levantamento preliminar das peças tipo a implementar 
As peças tipo, que não o mínimo a considerar, dividem-se em Sinalética de Interior e de Exterior, 
sendo que após a análise preliminar e avaliação do Responsável de Coordenação e Supervisão do 
Projeto e Equipa de trabalho, podem ser consideradas outras necessidades que deverão ser 
incluídas. 
- Sinalética exterior 

→ idenƟficação geral do edifício; 
→ sinaléƟca de idenƟficação - acessos e serviços; 
→ sinaléƟca de regulamentação e normativa - público e privado, horários e 
funcionamento; 
→ suporte para tela exterior; 

- Sinalética interior 
→ diretórios - diretório principal com planta de todos os pisos, legendada e bilingue; 
→ diretório por piso com planta legendada; 
→ sinaléƟca direcional - circulação e acessos, nos átrios de distribuição e outros locais; 
→ sinaléƟca de idenƟficação - acessos e serviços; 
→ sinalética de regulamentação e normativa - público e privado, restrições e proibições; 
→ e todas as peças que se entendam como necessárias à boa execução do projeto. 

 
 

Cláusula 3.ª 
Forma e documentos contratuais 

1 ― O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos. 
2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do CE identificados pelos concorrentes, desde 
que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 
para a decisão de contratar;  
b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao CE;  
c) O presente CE;  
d) A proposta adjudicada; e, 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 
seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 
desse mesmo diploma legal.  

 



 

 
 

                                                                                              PROC: 2021/300.10.005/319 
                                                                                                                        REGIST: 11757/2021 
                                                                                                                             Data: 22/02/2021 
                                                                                                                                              CM0539  

 

 
 

MUNICÍPIO DE OURÉM 
CÂMARA MUNICIPAL 

Caderno de Encargos 

“P031/2021 - Aquisição de Serviços de Elaboração de Logomarca, Identidade Gráfica e Projeto de Sinalética e respetiva execução e 
instalação, para o Teatro Municipal de Ourém”  

 
 

 -Página 8 de 14- 

 
 

 
Cláusula 4.ª 

Prazo de vigência 
1. O contrato vigora durante o período de 10 meses. 
2. A cessação do contrato nos termos do número anterior, não prejudica as demais obrigações 
acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 
 
 

Capítulo II  
Obrigações contratuais 

 
Secção I 

 
Obrigações do fornecedor 

 
Subsecção I 

 
Disposições gerais 

 
Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente CE ou nas 
cláusulas contratuais (nomeadamente as referidas na cláusula 2.ª), da celebração do contrato 
decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de prestação, com zelo, dos serviços identificados na sua proposta; e, 
b) Obrigação de continuidade de prestação dos serviços. 

 
 

Cláusula 6ª 
Garantia de continuidade da prestação dos serviços 

O prestador de serviços deve assegurar a continuidade da prestação de serviços objecto do 
contrato até ao valor máximo de adjudicação que o MO está disposto a pagar, que corresponde 
ao preço base referido no n.º 3, da cláusula (9.ª) nona do presente CE. 

 
 

Subsecção II 
 

Dever de sigilo 
 

Cláusula 7.ª 



 

 
 

                                                                                              PROC: 2021/300.10.005/319 
                                                                                                                        REGIST: 11757/2021 
                                                                                                                             Data: 22/02/2021 
                                                                                                                                              CM0539  

 

 
 

MUNICÍPIO DE OURÉM 
CÂMARA MUNICIPAL 

Caderno de Encargos 

“P031/2021 - Aquisição de Serviços de Elaboração de Logomarca, Identidade Gráfica e Projeto de Sinalética e respetiva execução e 
instalação, para o Teatro Municipal de Ourém”  

 
 

 -Página 9 de 14- 

 
 

Objecto do dever de sigilo 
1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao município de Ourém, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa 
e exclusivamente à execução do contrato.  
3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou que 
este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 
 
 

Cláusula 8.ª 
Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de (5) cinco anos a contar do 
cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas.  

 
 
 

Secção II 
Obrigações do município de Ourém 

 
 

Cláusula 9.ª 
Preço contratual e preço base 

1 ― Pela prestação dos serviços objecto do contrato o MO deve pagar ao prestador de serviços o 
preço correspondente à execução de todas as prestações que constituem o seu objecto, que 
equivale ao preço contratual. 
2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 
relativos ao transporte do prestador de serviços para a sede do MO, bem como quaisquer 
encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  
3 – O preço base corresponde ao montante de 19.950,00 euros (Dezanove mil novecentos e 
cinquenta mil euros). 

 
 

Cláusula 10.ª 
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Condições de pagamento 
1. As quantias devidas pelo MO nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) no 
prazo de (60) sessenta  dias, observando o cumprimento às normas estabelecidas no sistema de 
controlo interno do MO, particularmente, face à especificidade dos mecanismos de verificação da 
regularidade orçamental, financeira e económica subjacente aos processos de despesa pública e 
aos ganhos de eficiência e operacionalidade, no estabelecimento de planos de gestão de 
tesouraria mensais, com períodos de pagamento delimitados temporariamente.  
2. Para o efeito dos números anteriores, considera-se vencida a obrigação com a realização dos 
serviços objeto do contrato. 
3. Em caso de discordância por parte do MO, quanto aos valores indicados nas faturas/recibos, 
deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 
fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 
fatura/recibo corrigida. 
4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas/recibo são pagas 
através de cheque, transferência bancária ou numerário, consoante for mais fácil ao MO.  
5. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos 
adiantamentos por conta dos bens a fornecer devendo refletir a fatura/recibo, os serviços 
efetivamente fornecidos no período a que se refere. 
6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas/recibos são pagas 
através de cheque, transferência bancária ou numerário, consoante for mais fácil ao MO.  
7. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos 
adiantamentos por conta dos bens a fornecer devendo reflectir a factura, os serviços 
efectivamente fornecidos no período a que se refere. 
 
 
 

Capítulo III 
Penalidades contratuais e resolução 

 
Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 
1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o MO pode exigir do prestador 
de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 
incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução razoavelmente fixados 
em sede de execução do contrato, até 1% do montante correspondente à prestação 
mensal devida pelo MO, por cada dia útil de atraso ou não cumprimento.  

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços o MO pode 
exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual.  
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3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 
pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços 
objecto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respectiva resolução.  
4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o MO tem em conta, nomeadamente, a 
duração da infracção, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as 
consequências do incumprimento.  
5 ― O MO pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 
pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o MO exija uma 
indemnização pelo dano excedente. 

 
 
 

Cláusula 12.ª 
Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 
partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 
exigível contornar ou evitar.  
2 ― Podem consƟtuir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas.  
3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 
na parte em que intervenham;  
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 
seus subcontratados;  
c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 
ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 
sobre ele recaiam;  
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 
normas de segurança;  
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 
sabotagem;  
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte.  
5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior.  

 
 

Cláusula 13.ª 
Resolução por parte do contraente público  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave e 
reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 
a) Pelo atraso, total ou parcial, na prestação de serviços objecto do contrato superior a 8 (oito) 
dias ou se o adjudicatário declarar por escrito que o atraso em determinada execução excederá 
esse prazo; 
2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 
adjudicatário e produz efeitos oito dias após a recepção dessa declaração, mas é afastado se o 
adjudicatário cumprir as obrigações em falta nesse prazo e proceder ao pagamento das penas 
pecuniárias correspondentes. 
3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando porém, todas as obrigações deste ao abrigo 
do contrato. 

 
 

Cláusula 14.ª 
Resolução por parte do prestador de serviços  

1 ― Os fundamentos de resolução são os previstos na lei. 
2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 15.ª.  
3 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo 
do contrato, com excepção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos 
Públicos.  

 
 

Capítulo IV 
Resolução de litígios 

 
Cláusula 15.ª 

Foro competente  
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
tribunal administrativo e fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  



 

 
 

                                                                                              PROC: 2021/300.10.005/319 
                                                                                                                        REGIST: 11757/2021 
                                                                                                                             Data: 22/02/2021 
                                                                                                                                              CM0539  

 

 
 

MUNICÍPIO DE OURÉM 
CÂMARA MUNICIPAL 

Caderno de Encargos 

“P031/2021 - Aquisição de Serviços de Elaboração de Logomarca, Identidade Gráfica e Projeto de Sinalética e respetiva execução e 
instalação, para o Teatro Municipal de Ourém”  

 
 

 -Página 13 de 14- 

 
 

 
 

Capítulo V  
Disposições finais 

 
 

Cláusula 16ª 
Seguros 

1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro de 
acidentes pessoais, de quaisquer riscos de acidentes pessoais sofridos pelo seu pessoal ou por 
pessoal dos seus subcontratados. 
2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 
celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores, devendo o fornecedor 
apresentá-la no prazo de 7 (sete) dias. 

 
 

Cláusula 17.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual  

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 
depende da autorização da outra, nos termos do CCP.  
 
 

Cláusula 18.ª 
Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 
entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 
sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 
2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

 
 

Cláusula 19.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  
 

Cláusula 20.ª 
Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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Ourém, 2 de março de 2021 

 
O Presidente da Câmara, 

 
 
 
 
 

(Luís Miguel Albuquerque) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


		App AIRC
	2021-03-04T19:23:07+0000
	LUÍS MIGUEL MARQUES GROSSINHO COUTINHO ALBUQUERQUE




